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RESUMO 

A agricultura familiar desempenha um papel crucial na oferta de alimentos e na economia rural 

brasileira. No contexto das emissões de gases de efeito estufa (GEE), tanto as da agricultura 

quanto as da pecuária são significativas, gerando emissões através de processos como 

fermentação entérica em ruminantes, manejo de dejetos animais, cultivo de arroz inundado, 

queima de resíduos agrícolas e uso de fertilizantes nitrogenados. A quantificação destas 

emissões é fundamental para adoção de estratégias de redução de GEE na agricultura familiar, 

contribuindo para adaptações climáticas que abordam manejo de dejetos e criação de gado. Este 

estudo teve como objetivo estimar as emissões de GEE, como metano (CH4) e óxido nitroso 

(N2O), em uma propriedade de bovinocultura leiteira em Senador Cortes, MG, incluindo a 

caracterização das atividades pecuárias, focando na fermentação entérica e nas emissões de CH4 

e N2O pelo manejo de dejetos. Adicionalmente realizou-se uma comparação destas emissões 

com dados de Minas Gerais e Brasil, identificou-se a principal fonte de emissão na propriedade, 

e sugeriu-se práticas sustentáveis para a criação de gado leiteiro. A metodologia adotada integra 

diretrizes do IPCC e métodos da EMBRAPA para análise das emissões. Resultados indicaram 

que vacas leiteiras em pasto são os maiores emissores, seguidas por fêmeas lactantes 

confinadas. Novilhas confinadas, devido ao crescimento rápido, têm maior fator de emissão 

comparado às criadas a pasto. Gados leiteiros confinados e jovens a pasto juntos representam 

65% das emissões totais de metano na propriedade, enquanto o gado a pasto é responsável por 

55% das emissões desse gás. As emissões de N2O de adultos lactantes confinados e jovens 

criados a pasto foram de 73,18 e 44,43 Kg N2O/ano, respectivamente. O manejo de esterco 

contribui significativamente para as emissões indiretas de N2O, sendo quatro vezes maiores em 

adultos confinados comparados aos que estão a pasto, e três vezes maiores entre os jovens 

criados a pasto em relação aos confinados. Gado confinado são responsáveis por 52% das 

emissões totais de N2O lixiviado na propriedade. Em comparação com inventários anteriores 

da EMBRAPA, as estimativas para fermentação entérica e óxido nitroso divergem 

significativamente, destacando a necessidade de priorizar adaptações e mitigação no manejo de 

dejetos. Este estudo destaca a importância de práticas sustentáveis na pecuária para reduzir 

emissões de GEE, adaptando-se às realidades das pequenas propriedades rurais brasileiras. 

Palavras-chave: Emissões de gases de efeito estufa. Bovinoculturaleiteira. Agricultura 

familiar. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

Family farming plays a crucial role in the food supply and the Brazilian rural economy. In the 

context of greenhouse gas (GHG) emissions, agriculture and livestock farming are significant, 

generating emissions through processes such as enteric fermentation in ruminants, animal 

manure management, flooded rice cultivation, burning of agricultural residues, and the use of 

nitrogen fertilizers. These emissions are fundamental for GHG reduction strategies in family 

farming, contributing to climate adaptations that address manure management and livestock 

farming. This study aims to estimate GHG emissions, such as methane (CH4) and nitrous oxide 

(N2O), on a dairy cattle farm in Senador Cortes, MG, including the characterization of livestock 

activities, focusing on enteric fermentation and CH4 and N2O emissions from manure 

management, comparison of emissions with data from Minas Gerais and Brazil, identification 

of the main emission source on the farm, and suggestions of sustainable practices for dairy 

cattle farming. The methodology adopted integrates IPCC guidelines and EMBRAPA methods 

for analyzing emissions. Results indicate that dairy cows on pasture are the largest emitters, 

followed by confined lactating females. Confined young cattle, due to their rapid growth, have 

a higher emission factor compared to those raised on pasture. Confined dairy cattle and pasture-

raised young cattle together account for 65% of total methane emissions on the farm, while 

pasture-raised cattle are responsible for 55% of emissions of this gas. N2O emissions from 

confined lactating adults and pasture-raised young cattle were 73.18 and 44.43 kg N2O/year, 

respectively. Manure management contributes significantly to indirect N2O emissions, being 

four times higher in confined adults compared to those on pasture, and three times higher among 

pasture-raised young cattle compared to those on pasture. Cattle in confinement are responsible 

for 52% of total emissions of N2O leached on the farm. Compared to previous EMBRAPA 

inventories, estimates for enteric fermentation and nitrous oxide diverge significantly, 

highlighting the need to prioritize adaptations and mitigation in manure management. This 

study highlights the importance of sustainable practices in livestock farming to reduce GHG 

emissions, adapting to the realities of small Brazilian rural properties. 

 

Keywords: Greenhousegasemissions. Dairy farming. Family farming. 

 

 

  



 

 

 

Lista de Figuras 

 

Figura 1 - Mapa de localização da propriedade de estudo ...................................................... 23 

Figura 2–Mapade caracterização espacial das construções. .................................................... 25 

Figura 3 - (a) Manejo do esterco sólido em pilhas, (b) Lagoa de decantação. ........................ 26 

Figura 4 - (a) Cano de coleta de efluente, (b) Efluente líquido. .............................................. 26 

Figura 5 - Fator de emissão de fermentação entérica (kg CH4/cabeça/ano)............................ 35 

Figura 6 - Porcentagem de emissões entéricas por tipo de animal e sistema. ......................... 36 

Figura 7 - Porcentagem de contribuição na emissão de CH4 entérico por tipo de sistema de 

produção. .................................................................................................................................. 37 

Figura 8 - Porcentagem de emissões de CH4 do manejo de dejetos por tipo de animal e 

sistema. ..................................................................................................................................... 39 

Figura 9 - Contribuição de emissão N2O no tratamento de dejetos por tipo de sistema e 

animal. ...................................................................................................................................... 42 

Figura 10 - Contribuição emissões N2O direto por tipo de sistema e animal. ......................... 44 

Figura 11 - Contribuição emissões N2O volátil emitido por tipo de sistema e animal. .......... 45 

Figura 12 - Contribuição emissões N2O lixiviado emitido por tipo de manejo. ..................... 46 

Figura 13 - Benefícios do uso de biodigestor. ......................................................................... 49 

Figura 14 - Esquematização ILPF e seus benefícios. .............................................................. 50 

 

 

  



 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 - Distribuição do gado na propriedade ...................................................................... 24 

Tabela 2 - Sumário de parâmetros utilizados. ......................................................................... 27 

Tabela 3 - Formulário de equações para o cálculo da fermentação entérica. .......................... 28 

Tabela 4 - Formulário de equações para o cálculo CH4 – Dejetos bovinos. ........................... 31 

Tabela 5 - Sumário de parâmetros utilizados para emissões de N2O. ..................................... 31 

Tabela 6 - Formulário de equações para o cálculo  N2O – Dejetos bovinos........................... 33 

Tabela 7 - Resultados de emissões GEE proveniente da fermentação entérica. ..................... 33 

Tabela 8 - Resultados de emissões GEE proveniente do manejo de dejetos. .......................... 38 

Tabela 9 - Emissões de N2O indireto proveniente do manejo de dejetos. ............................... 40 

 

 

 

 

  



 

 

 

LISTA DE SÍMBOLOS 

E = Emissão total anual (Gg. CH4.ano-1) 

EF(T) = Fator de emissão para população pecuária definida, kg.CH4.cabeça-1.ano-1;  

N(T) = Número de cabeças da espécie pecuária/categoria animal T no país; 

GE = Ingestão de energia bruta, MJ.cabeça-1.dia-1; 

NEm = Requerimento de energia líquida para a mantença animal, MJ.dia-1; 

NEa = Energia líquida para atividade animal, MJ.dia-1; 

NEl = Energia líquida para lactação, MJ.dia-1; 

NEp = Requerimento de energia líquida para gestação, MJ.dia-1; 

NEg = Energia líquida necessária para crescimento, MJ.dia-1; 

REM = Taxa de energia líquida utilizada para a mantença, % da energia digestível;  

REG = Taxa de energia líquida utilizada para o crescimento, % da energia digestível; 

W= Peso vivo do animal, kg; 

DE = Energia digestível, % da energia bruta;  

EFik = Fator de emissão de CH4 pela gestão do esterco (Kg CH4.dia/m3CH4.ano); 

VSi = Excreção diária média de sólidos voláteis (Kg de matéria seca/dia); 

Boi = Capacidade máxima de produção de metano do esterco produzido pelo gado da categoria 

T, m3 CH4 kg-1 de VS excretados; 

MCFjk = Fatores de conversão de metano para cada sistema de manejo de esterco S por região 

climática k, %; 

MS = Fração do esterco do gado da categoria T manejada usando o sistema de manejo de 

resíduos S na região climática k, adimensional; 

ASHi = Fração do conteúdo de cinzas nos dejetos produzidos pelo animal do tipo i (%).; 

N2OD(mm)= Emissões Diretas de N2O provenientes da Gestão do Esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

Next = Excreção anual média de nitrogênio por cabeça da espécie/categoria T no país, (Kg.N. 

animal-1. dia-1); 

EF3(s) = Fator de emissão para emissões diretas de N2O do sistema de manejo de esterco S no 

país, kg N2O -N/kg N no sistema de manejo de esterco S; 

Nvolátil(MMS) = Emissões indiretas de N2O provenientes da gestão do esterco se referem às perdas 

de nitrogênio devido à volatilização durante o manejo do esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

FracgasMS = Percentagem de nitrogênio do esterco gerenciado para a categoria de gado T que 

volatiliza como NH3 e NOx no sistema de manejo de esterco S, %; 



 

 

 

N2OG(mm) = Emissões indiretas de N2O devido à volatilização de N na gestão do esterco 

(Kg.N.animal-1. dia-1); 

EF4 = Fator de emissão para emissões de N2O resultantes da deposição atmosférica de 

nitrogênio na superfície do solo ou da água, kg N2O -N (kg NH3-N + NOx-N volatilizado)-1;  

N(lixiviação)(MMS) = Perdas de N por lixiviação e escoamento na gestão do esterco (Kg.N.animal-

1. dia-1); 

FracleiteMS = Fração de nitrogênio do esterco que lixivia dos sistemas de manejo de esterco, 

adimensional; 

N2OL(mm) = Emissões indiretas de N2O resultantes da lixiviação e do escoamento na gestão de 

esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

EF5 = Fator de emissão para emissões de N2O por lixiviação e escoamento de nitrogênio, kg 

N2O-N/kg N lixiviado; 

N2OD(mm) = emissões diretas de N2O provenientes da gestão de estrume no país, kg.N2O.ano-1; 

Nex(T,P) = excreção média anual de N por cabeça de espécie/categoria T no país, para o sistema 

de produtividade P, quando aplicável em (Kg.N.animal-1. dia-1); 

Ncdg(S) = aporte anual de nitrogênio via co-digestão no país, kg.N.ano-1; 

AWMS(T,S,P) = fracção da excreção total anual de azoto para cada espécie/categoria pecuária T 

que é gerida no sistema de gestão de estrume S no país, adimensional; 

EF3(S) = fator de emissão para emissões diretas de N2O do sistema de gestão de dejetos S no 

país, kg.N2O-N/kg.N no sistema de gestão de dejetos S; 

S = sistema de gestão de estrume; 

  



 

 

 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................................... 12 

1. INTRODUÇÃO ................................................................................................................ 13 

2. OBJETIVO ........................................................................................................................ 15 

2.1. Objetivos Específicos ................................................................................................ 15 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA .......................................................................................... 16 

3.1. Marcos Legais e Programas Relacionados às Mudanças Climáticas ........................ 16 

3.2. Base Metodológica .................................................................................................... 19 

3.3. Mudanças Climáticas e Agropecuária ....................................................................... 20 

3.4. Fermentação Entérica ................................................................................................ 20 

3.5. Emissões de CH4 - Manejo de Dejetos de Animais ................................................... 21 

3.6. Emissões de N2O - Manejo de Dejetos de Animais ................................................... 21 

4. MATERIAIS E MÉTODOS ............................................................................................. 23 

4.1. Caracterização da Propriedade ................................................................................... 23 

4.2. Modelos matemáticos para cálculo das Emissões de GEE ........................................ 27 

4.2.1. Modelo de emissões de Metano provenientes da fermentação entérica ............. 28 

4.2.2. Modelo de emissões de Metano provenientes do manejo de dejetos ................. 30 

4.2.3. Modelo de emissões de Óxido Nitroso provenientes do manejo de dejetos ...... 31 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO ...................................................................................... 33 

5.1. Emissões de CH4 - Fermentação entérica .................................................................. 33 

5.2. Emissões de CH4 – Manejo de dejetos ...................................................................... 38 

5.3. Emissões de N2O - Manejo de dejetos ....................................................................... 40 

5.4. Tecnologias para mitigação das emissões de GEE associada à bovinocultura leiteira

 47 

6. CONCLUSÃO .................................................................................................................. 51 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 52 

 

 



 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

O Presente trabalho foi elaborado e avaliado no formato de monografia, de acordo com as 

normas definidas na Resolução nº14/2019 do Colegiado do curso de Engenharia Ambiental e 

Sanitária da UFJF, como pré-requisito para aprovação na disciplina Trabalho Final de Curso II 

(ESA098).



 

13 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em 2022, o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro representou 24,8% da 

economia do país, conforme relatório divulgado pela Confederação da Agricultura e Pecuária 

do Brasil (CNA, 2023). Vale destacar que a receita gerada pelo setor da agricultura não se limita 

apenas aos grandes produtores, pois a agricultura familiar também desempenha um papel 

significativo na produção pecuária nacional, conforme indicado pela Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2016). 

Dados de Neto (2020) mostram que, entre 2016 e 2017, a agricultura familiar foi responsável 

por uma parte considerável da produção nacional de animais, contribuindo com 31% dos 

bovinos, 45,5% das aves, 51,4% dos suínos e 70,2% dos caprinos. No que se refere a rebanhos 

de vacas ordenhadas, o Brasil apresenta o segundo maior rebanho do mundo, sendo que Minas 

Gerais lidera tanto na produção de leite quanto no número de cabeças de gado, com mais de 3,1 

milhões de vacas ordenhadas em 2018 (Rocha, 2020). Esses números ressaltam a importância 

desse segmento na oferta de alimentos e na economia rural.  

No Brasil, a agricultura familiar ocupa uma extensa área de terra, abrangendo 80,9 milhões de 

hectares, o que equivale a 23% da área total dos estabelecimentos agropecuários do país, 

conforme revelado pelo Censo Agropecuário de 2017, que analisou mais de 5 milhões de 

propriedades rurais em todo o território nacional. Do total dessas propriedades, 77% são 

classificadas como agricultura familiar (IBGE, 2017). 

A agricultura familiar é composta por pequenos e médios empreendimentos administrados por 

famílias, que dependem da pecuária e da agricultura para sua subsistência, conforme definido 

pelo Decreto 9.064/2017. Além disso, conforme destacado no Ministério da Agricultura Pesca 

e Abastecimento – MAPA (2020), a agricultura familiar e a agricultura empresarial respondem 

por cerca de 37% dos postos de trabalho no país e representam 25% do Produto Interno Bruto 

(PIB) nacional. 

As atividades agropecuárias têm uma contribuição significativa para a emissão de gases de 

efeito estufa, como metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), resultantes da digestão de animais e 

do uso de fertilizantes nitrogenados (Manzatto et. al., 2018; Besen et. al., 2018). Esses gases, 

juntamente com o dióxido de carbono (CO2), contribuem para o aquecimento global e as 

mudanças climáticas, sendo intensificados pelas atividades humanas, incluindo a agricultura 



 

14 

 

(MCTI, 2021). É importante ressaltar também que a agropecuária enfrentará os impactos das 

mudanças climáticas e desempenhará um papel crucial na redução das emissões de GEE, como 

destacado por Madari et. al. (2018). 

No que diz respeito às emissões de gases de efeito estufa (GEE), a agricultura e a pecuária 

desempenham um papel significativo no Brasil. Essas atividades geram emissões por diversos 

processos, como a fermentação entérica dos ruminantes, a produção de dejetos animais, o 

cultivo de arroz inundado, a queima de resíduos agrícolas e a emissão de óxido nitroso no solo 

pelo uso de fertilizantes nitrogenados e dejetos animais (MCTI, 2022). 

A expansão contínua das áreas destinadas à agricultura e pastagens resultou na conversão de 

florestas naturais, tornando a mudança no uso da terra a principal causa das emissões de GEE 

estufa no Brasil, o que representa uma das preocupações ambientais mais significativas 

relacionadas à atividade agropecuária (MCTI, 2022).  

De acordo com Potenza et. al. (2023), a pecuária, especialmente devido à fermentação entérica 

do gado, é a principal fonte de emissões de GEE no Brasil, correspondendo a 79,4% do total. 

Em 2021, os rebanhos de corte e de leite foram responsáveis por 93% das emissões da pecuária, 

totalizando 444 milhões de toneladas de CO2 equivalente (CO2e).  

Em Minas Gerais, as emissões relacionadas ao setor agropecuário totalizaram 108.309 Gg CO2e 

em 2016, com a contribuição da pecuária representando 45% desse total. Estima-se que a 

fermentação entérica seja responsável por 56% das emissões do estado. Essas emissões do 

estado de Minas Gerais representaram 7% das emissões nacionais e 28% da Região Sudeste em 

2016 (MCTI, 2022).  

Diante deste cenário e em consonância com o Acordo de Paris, assinado em 2015 (UNFCCC, 

2015), é crucial promover formas sustentáveis de agricultura, levando em consideração os 

desafios impostos pelas mudanças climáticas. Medidas para limitar e reduzir as emissões de 

GEE como o metano devem ser implementadas, incluindo sua recuperação e utilização no 

tratamento de resíduos da bovinocultura, bem como na produção, transporte e distribuição de 

energia.  

As estimativas de emissões podem fornecer informações cruciais para a redução de GEE pela 

agricultura familiar, contribuindo para planos de adaptação climática que abordam o manejo de 

dejetos, entre outros aspectos em propriedades de agricultura familiar. 
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2. OBJETIVO 

Dada a importância da agropecuária familiar para o país, este trabalho tem como objetivo 

estimar as emissões de GEE, como metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), em uma propriedade 

rural localizada no município de Senador Cortes, MG, que se dedica à atividade de 

bovinocultura leiteira. 

 

2.1. Objetivos Específicos 

• Caracterizar as atividades de pecuária bovina na propriedade, com ênfase na 

fermentação entérica e nas emissões CH4 e N2O provenientes do manejo de dejetos.  

• Apresentar e comparar as emissões da propriedade com os valores registrados no estado 

de Minas Gerais e no Brasil. 

• Identificar a principal fonte de emissão de GEE na propriedade. 

• Propor alternativas recomendadas pela literatura para uma criação de gado leiteiro mais 

sustentável. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. Marcos Legais e Programas Relacionados às Mudanças Climáticas  

As mudanças climáticas têm sido amplamente discutidas, levando ao desenvolvimento de um 

arcabouço legal e programático para enfrentar seus impactos. A trajetória desse processo 

começou com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 

1972 em Estocolmo. Esse evento, o primeiro grande fórum global focado em questões 

ambientais, discutiu a relação entre desenvolvimento econômico e conservação ambiental, 

estabelecendo o meio ambiente como uma prioridade internacional. Um dos principais legados 

dessa conferência foi a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), que até hoje lidera iniciativas globais para o desenvolvimento sustentável e a 

conservação dos recursos naturais (Dellagnezze, 2022). 

Em 1988, foi criado o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), com o 

objetivo de fornecer uma base científica para decisões políticas sobre o clima. Os relatórios 

periódicos do IPCC, com projeções climáticas e cenários de emissões, têm sido fundamentais 

para orientar as políticas internacionais voltadas para a mitigação dos efeitos das mudanças 

climáticas. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida 

como ECO-92 ou Rio-92, realizada no Rio de Janeiro, foi outro marco histórico para o 

desenvolvimento sustentável, reunindo representantes de 178 países, ONGs e diversos setores. 

O evento visou conciliar o crescimento econômico com a conservação ambiental e resultou em 

importantes acordos, como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e a Agenda 21, 

um plano de ação para o desenvolvimento sustentável. A conferência também lançou as bases 

para a governança climática internacional, que mais tarde levaria ao Protocolo de Quioto (1997) 

e ao Acordo de Paris (2015) (ONU, 2020). 

O Protocolo de Quioto, negociado no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

a Mudança do Clima (UNFCCC), representou um marco histórico nos esforços globais para 

combater o aquecimento global. Conforme ressaltado pelo Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, 2007), este tratado foi o primeiro a estabelecer metas 

quantificadas de redução de emissões de GEE para os países industrializados. Além disso, o 

Protocolo introduziu mecanismos de flexibilização, como o Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL), que permitiu a compra de créditos de carbono por parte dos países 
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desenvolvidos, incentivando a implementação de projetos de redução de emissões em países 

em desenvolvimento (UNFCCC, 1998; Dellagnezze, 2022). 

Posteriormente, o Acordo de Paris, assinado em 2015, representou uma mudança significativa 

na governança climática global. Diferente de seu antecessor, o Acordo envolve todos os países, 

independentemente de seu estágio de desenvolvimento, comprometendo-os a manter o aumento 

da temperatura global abaixo de 2°C e esforçando-se para limitá-lo a 1,5°C acima dos níveis 

pré-industriais (UNFCCC, 2015; Dellagnezze, 2022). Cada país signatário submete suas metas 

de redução de emissões por meio das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 

revisadas periodicamente. 

Outro elemento central nas discussões climáticas globais são as Conferências das Partes (COP), 

realizadas anualmente sob a supervisão da UNFCCC. As COPs reúnem representantes de 

governos, ONGs e o setor privado para discutir e negociar ações globais. Entre as COPs mais 

relevantes, destaca-se a COP21, que culminou no Acordo de Paris. Esses encontros anuais são 

importantes para avaliar o progresso das negociações climáticas e aumentar a ambição das 

metas climáticas (Dellagnezze, 2022). 

A adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 2015, também integrou a 

agenda climática às discussões sobre desenvolvimento sustentável. O ODS 13, em particular, 

trata da ação contra a mudança do clima, incentivando que os países incorporem medidas 

climáticas em suas políticas nacionais e fortaleçam a resiliência de comunidades vulneráveis. 

Nesse contexto, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), criado pelo Protocolo de 

Quioto, desempenha um papel importante ao permitir que países em desenvolvimento 

implementem projetos que reduzem as emissões de GEE, gerando créditos de carbono. Esses 

créditos podem ser comercializados com países industrializados, criando um fluxo de 

financiamento para tecnologias e práticas sustentáveis (MCTI, 2021). A integração do MDL 

aos ODS possibilita que tais projetos não só reduzam as emissões, mas também promovam 

benefícios socioeconômicos locais, como geração de empregos, acesso à energia renovável e 

melhoria na qualidade do ar, alinhando as ações climáticas com os objetivos mais amplos de 

desenvolvimento sustentável. 

Em nível nacional, o Brasil instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) em 

2009, que estabelece diretrizes e metas voluntárias de redução de emissões (Brasil, 2009). A 
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PNMC prevê a criação de Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação, voltados para diferentes 

setores da economia, como energia, agricultura e florestas. 

Em 2011, foi estabelecido o Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas 

para Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano 

ABC) que foi implementado entre 2010 e 2020. Para dar continuidade ao Plano ABC e enfrentar 

a mudança do clima na agropecuária, o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) elaborou 

o ABC+ que será executado entre 2020 e 2030 (MAPA, 2023). 

O Brasil tem desempenhado um papel significativo nas discussões internacionais sobre 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas desde a ECO-92. A PNMC, apesar de ser 

voluntária, destacou o compromisso do país em reduzir suas emissões projetadas entre 36,1% 

e 38,9% até 2020 (Brasil, 2009), tornando-o um dos primeiros países em desenvolvimento a 

estabelecer metas de redução. No âmbito do Acordo de Paris, assinado em 2015, o Brasil 

assumiu compromissos ambiciosos por meio de suas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs), prometendo reduzir suas emissões de GEE em 37% até 2025 e 43% até 

2030, em comparação com os níveis de 2005 (MMA, 2023). 

 

3.2. Inventário de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

Para alcançar uma eficiência ambiental, é fundamental utilizar métodos quantitativos para 

estimar a emissão de GEE. Dessa forma, o uso de inventários de GEE permite conhecer os 

impactos da atividade operacional, estabelecer estratégias, planos e metas para a redução das 

emissões de GEE (CNMP, 2022). 

O inventário de emissões é uma análise detalhada que identifica as fontes e sumidouros de GEE, 

ou seja, os processos que liberam ou removem esses gases da atmosfera (ABNT, 2014). Ele é 

uma ferramenta importante para a gestão das emissões, permitindo que organizações e outras 

entidades se posicionem de forma mais estratégica em relação às atividades com maior 

potencial de emissão e remoção de GEE. 

O IPCC Guidelines for National Green house Gas Inventories, atualizadas em 2019 como 

Refinementtothe 2006 IPCC Guidelines(IPCC, 2019), é o principal documento para a 

elaboração de inventários de gases de efeito estufa, tanto nacionais quanto locais (Más Rosa et. 

al., 2022). 
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As fontes de GEE são classificadas em cinco setores distintos no inventário, a saber: Energia; 

Processos Industriais e Uso de Produtos (IPPU); Agropecuária; Uso da Terra, Mudança do Uso 

da Terra e Florestas (LULUCF); e Resíduos. Essa categorização é estabelecida com base na 

Quarta Comunicação Nacional do Brasil à UNFCCC, datada de 2020 (MCTI, 2020). 

Especificamente para a propriedade em análise, o setor primordial considerado é o da 

agropecuária, no qual serão conduzidas estimativas das emissões de CH4 derivadas da 

fermentação entérica, assim como de CH4 e N2O provenientes do manejo de dejetos. As 

estimativas das emissões da propriedade foram elaboradas considerando a produção de leite, o 

manejo dos dejetos animais e a aplicação dos mesmos diretamente no solo. 

 

3.3. Base Metodológica 

As metodologias do IPCC (UNFCCC, 2020) para quantificar as emissões de gases de efeito 

estufa são divididas em três níveis, chamados Tiers, que variam em complexidade e 

representação das características de cada país. O Tier 1 é o método básico, usando fatores de 

emissão-padrão recomendados pelo IPCC. O Tier 2 é um nível intermediário que requer dados 

mais específicos do país em questão. Ele vai além dos fatores de emissão-padrão do Tier 1, 

incorporando informações regionais e locais que podem influenciar as estimativas de emissões. 

Por exemplo, para a pecuária leiteira, o Tier 2 pode incluir dados sobre tipos específicos de 

alimentação, práticas de manejo de dejetos e condições climáticas locais que afetam as emissões 

de CH4 entérico e N2O. 

O Tier 3 é o mais detalhado, exigindo dados nacionais detalhados e completos. Ele incorpora 

modelos mais sofisticados para estimar as emissões de GEE, levando em conta variáveis como 

o uso do solo, mudanças no uso da terra, tecnologias de produção específicas e características 

geográficas. No contexto da pecuária, o Tier 3 pode envolver medições diretas em campo, 

monitoramento contínuo das emissões ou modelos complexos de simulação. Os Tiers 2 e 3 são 

reconhecidos por proporcionar maior precisão nas estimativas das emissões (UNFCCC, 2020). 

Para o bovino leiteiro, recomenda-se o uso do Tier 2 para quantificar as emissões de gases de 

efeito estufa (IPCC, 2006; EMBRAPA, 2015). Para a análise das emissões de GEE na 

propriedade, será adotada uma abordagem que integra as diretrizes do IPCC e os métodos 

estabelecidos pela EMBRAPA. As equações e procedimentos recomendados por ambas as 

entidades serão seguidos para garantir uma avaliação abrangente e precisa das emissões. 
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3.4. Mudanças Climáticas e Agropecuária 

As mudanças climáticas têm se tornado uma realidade na sociedade, com impactos 

significativos no desenvolvimento. Entre as atividades mais vulneráveis estão aquelas que 

dependem fortemente de recursos naturais, como a produção agropecuária (Garcia et. al., 2022). 

Este setor é um dos principais emissores de GEE, contribuindo significativamente para o 

aquecimento global e as mudanças climáticas (MAPA, 2023). No entanto, a agropecuária 

desempenha um papel crucial na segurança alimentar, no fornecimento de matérias-primas, na 

produção de bioenergia, no emprego de muitas pessoas, no sequestro de carbono e na balança 

comercial do Brasil e de outros países (Garcia et. al., 2022). 

Diante desse cenário, é essencial compreender as dinâmicas das emissões de GEE provenientes 

da agropecuária e suas implicações para a mitigação das mudanças climáticas. Entre os 

principais gases emitidos pelo setor, o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) se destacam. O 

metano é gerado principalmente durante a digestão dos ruminantes, um processo conhecido 

como fermentação entérica, enquanto o óxido nitroso é resultante do manejo inadequado dos 

dejetos animais e da aplicação de fertilizantes (Tomich et al., 2024). Essas emissões não apenas 

impactam o clima, mas também refletem a eficiência e a sustentabilidade das práticas 

agropecuárias. 

 

3.5. Fermentação Entérica 

A fermentação entérica é um processo metabólico essencial que ocorre no trato digestivo de 

animais herbívoros, especialmente os ruminantes, abrangendo diversas regiões, como o 

estômago, o intestino delgado e o intestino grosso. Esse complexo processo é mediado por uma 

população microbiana presente no rúmen, uma importante câmara do estômago desses animais. 

Durante a fermentação, os carboidratos celulósicos provenientes da dieta dos animais são 

quebrados por esses microrganismos em ácidos graxos de cadeia curta, tais como ácido acético, 

propiônico e butírico (Lima et. al., 2010). Esses ácidos graxos são então absorvidos pelo 

organismo do animal, onde servem como fonte essencial de energia para seu metabolismo. 

É importante ressaltar que a fermentação entérica é um processo anaeróbio, ocorrendo na 

ausência de oxigênio. Esse mecanismo metabólico desempenha um papel crucial no processo 
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digestivo dos ruminantes, permitindo-lhes extrair nutrientes essenciais de sua dieta à base de 

plantas (Lima et. al., 2010). 

Estudos realizados no Brasil têm investigado os efeitos da melhoria da digestibilidade da dieta 

dos ruminantes, demonstrando que essa otimização pode favorecer a ingestão alimentar, o 

ganho de peso e a diluição das emissões de metano por produto (EMBRAPA, 2015). A ausência 

de estratégias de aprimoramento de manejo, por outro lado, pode resultar em um aumento no 

fator médio de emissão de metano por animal. Dados fornecidos pelo IPCC (2006) para a 

América Latina indicam valores padrão de emissão de metano para diferentes categorias de 

bovinos, sendo de 63 kg CH4/animal por ano para vacas de leite e 56 kg CH4/animal por ano 

para outros bovinos (EMBRAPA, 2015). 

 

3.6. Emissões de CH4 - Manejo de Dejetos de Animais 

O manejo de dejetos animais envolve práticas para coletar, armazenar e tratar os resíduos 

produzidos pelos animais, visando proteger o meio ambiente. Métodos como a remoção de 

esterco seco por raspagem ou o uso controlado de água no manejo semissólido têm impacto nas 

emissões de metano (EMBRAPA,2015). Em propriedades com bovinos leiteiros, a quantidade 

diária de esterco é significativa, cerca de 10% do peso corporal da vaca. A decomposição 

anaeróbica desses resíduos é uma fonte importante de metano, cujas emissões são influenciadas 

pela quantidade de esterco produzido e pelas práticas de gestão adotadas (Konzen, Alvarenga, 

2009; IPCC, 2006). Como destacado pela Embrapa (2015), as emissões de CH4 oriundas do 

manejo de dejetos são menores que as fermentação entérica. 

 

3.7. Emissões de N2O - Manejo de Dejetos de Animais 

De acordo com IPCC (2006), as emissões diretas de N2O ocorrem durante o manejo do esterco 

animal devido à nitrificação e desnitrificação do nitrogênio presente no esterco. Durante a 

nitrificação, o nitrogênio amoniacal é oxidado em nitrogênio nitrato, liberando N2O em 

condições aeróbias. Já na desnitrificação, os nitritos e nitratos são transformados em N2O em 

um ambiente anaeróbico. Esses processos ocorrem durante o armazenamento e tratamento do 

esterco, contribuindo para as emissões totais de N2O. 
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As emissões indiretas referem-se à perda de nitrogênio volátil, como amônia e óxidos de 

nitrogênio, durante a coleta, armazenamento e aplicação do esterco animal. Isso ocorre devido 

à conversão do nitrogênio orgânico em amônia, que pode evaporar para o ar, e ao escoamento 

do esterco para corpos d'água, resultando na contaminação da água (IPCC, 2006). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Caracterização da Propriedade 

A propriedade em estudo está localizada no município de Senador Cortes, situado na região da 

Zona da Mata de Minas Gerais, na bacia do Paraíba do Sul, especificamente na sub-bacia do 

Córrego União, que atravessa o terreno (Figura 1). Com uma extensão total de 30,7 hectares, a 

área é dividida em 15,7 hectares de vegetação rasteira (pastagem), 10,6 hectares de matas, 2,9 

hectares destinados a cultivos para a alimentação do rebanho leiteiro e 1,5 hectares de áreas de 

benfeitorias e vias internas. 

 

Figura 1 - Mapa de localização da propriedade de estudo 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR,2024. 

 

A Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA) é responsável pela produção e 

comercialização diária de 1.150 litros de leite para um laticínio. O rebanho é composto por 98 

cabeças de gado, criadas para produção leiteira utilizando um sistema de confinamento do tipo 

freestall e em pastagens, abrangendo tanto animais jovens, novilhas e bezerros, quanto vacas 

adultas. Os detalhes sobre a distribuição e quantidade de animais na fazenda estão representados 

na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Distribuição do gado na propriedade 
GADO/MANEJO PASTO CONFINADO TOTAL 

Adulta Lactante 8 32 40 

Adulta Seca 14 0 14 

Jovens 34 10 44 

TOTAL 56 42 98 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

A nutrição do rebanho leiteiro na propriedade é cuidadosamente planejada para atender às 

necessidades específicas dos animais, garantindo uma alimentação balanceada que maximiza a 

produção de leite. Para as vacas mantidas em confinamento, a dieta diária média inclui 35 kg 

de silagem de milho e 12 kg de ração. Por outro lado, as vacas criadas a pasto seguem uma dieta 

diária média composta por 10 kg de silagem de milho e 5 kg de ração.  

Na propriedade são empregados dois tipos de manejo dos dejetos decorrentes do processo de 

ordenha. Áreas como o galpão freestall, a sala de espera e a sala de ordenha (Figura 2) são 

raspadas e lavadas diariamente, resultando na remoção de parte dos dejetos sólidos, enquanto 

o restante é descartado como efluente, infiltrando-se no solo. O manejo dos dejetos provenientes 

da bovinocultura leiteira na propriedade adota o sistema convencional de manejo de esterco, 

sendo:  

• Manejo de esterco sólido: Produzido em 89,4% da área pavimentada do curral.  

• Manejo de esterco líquido: Produzido em 10,6% da área pavimentada do curral. 
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Figura 2–Mapade caracterização espacial das construções. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR,2024. 

 

O esterco é coletado diariamente nas áreas de confinamento e ordenha, no galpão, freestall, sala 

de espera e sala de ordenha, de forma manual. Após a coleta, o esterco é armazenado em pilhas 

(Figura 3a), para o esterco sólido, e em uma lagoa de decantação (Figura 3b), para esterco 

líquido advindo da lavagem das áreas pavimentadas. 
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Figura 3 - (a) Manejo do esterco sólido em pilhas, (b) Lagoa de decantação. 

  

  

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Este esterco não passa por nenhum tipo de tratamento e sua aplicação é realizada diretamente 

no solo, sendo transportado e aplicado nas áreas destinadas a pastagem e plantio. O esterco 

líquido é coletado e despejado através de canos de saída demarcados nas Figura 4a e 4b. Este 

efluente é direcionado para uma lagoa de decantação, que já excedeu sua capacidade e está 

conectada diretamente a um córrego adjacente. A propriedade não faz um monitoramento e 

manutenção do armazenamento e aplicação do esterco, tampouco do seu efluente líquido. 

 

Figura 4 - (a) Cano de coleta de efluente, (b) Efluente líquido. 

  

(a) 

(a) (b) 
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Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024 

 

4.2. Modelos matemáticos para cálculo das Emissões de GEE 

Para o cálculo das emissões de GEE provenientes da atividade de bovinocultura leiteira na 

propriedade em estudo, foram utilizados, prioritariamente, dados específicos da própria 

propriedade. Na ausência desses dados, optou-se por empregar os valores e parâmetros 

utilizados pela EMBRAPA (2015) para o cálculo das emissões nacionais brasileiras de GEE. 

Em casos em que também não se dispunha de dados da EMBRAPA (2015), foram adotadas as 

recomendações do IPCC específicas para a América do Sul (IPCC, 2006). Na Tabela 2 

apresentam-se os parâmetros adotados para as estimativas de emissão da propriedade, 

detalhando as fontes de dados utilizadas em cada caso. 

Tabela 2 - Sumário de parâmetros utilizados. 
 Free Stall Pasto 

Variáveis 
Vacas em 
lactação 

Vacas secas Jovem Vacas secas Jovens 

W(kg) 550* 250** 500* 400** 250** 

WG** 0,3 0,6 0,3 0,6 0,3 
Ca** 0,17 0,37 0,17 0,37 0,37 

Cfi** 0,38 0,332 0,38 0,332 0,332 
DE%** 80 60,7 65 65 65 

MF (%)* 3,9 3,9 3,9 3,9 3,9 

Cpreg** 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
MP** 2,2 1,1 2,2 1,1 1,1 

Ym** 6,5 6,5 6,5 6,5 6,5 
C** 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 

Fator B0i*** 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

ASHi** 8 8 8 8 8 
Sv** 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25 

UE*GE** 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 
MCF** 0,015 0,015 0,015 0,015 0,015 
MS** 0,99 0,99 0,99 0,99 0,99 

Nt* 32 10 8 14 34 

Fonte: ELABORADO PELO AUTOR, 2024. 

* Propriedade, 2024 

** Embrapa, 2015 

*** IPCC,2006 
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4.2.1. Modelo de emissões de Metano provenientes da fermentação entérica 

Para estimar as emissões de metano provenientes da fermentação entérica, seguiu-se as 

diretrizes do IPCC (2006), Volume 4, Capítulo 10, intitulado "Emissions from livestock and 

manure management", utilizando o método Tier 2 para a fermentação entérica. ATabela 3 

apresenta as fórmulas para cada um dos modelos utilizados pela Embrapa (2015). 

Tabela 3 - Formulário de equações para o cálculo da fermentação entérica. 
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Equação Descrição Modelo 
Unidad

e 

1 
Emissão total 

anual 
끫歰 =  끫歰끫歰(끫殎) × �끫殂(끫殎)

106� Gg.CH4.an
o-1 

2 

Fator de 
emissão 

Fermentação 
entérica 

 

끫歰끫歰(끫殬) =
끫歴끫歰 ×

끫殘끫殴100 × 365

55,65
 

kg.CH4.ca
beça-1.ano-

1 

3 
Ingestão de 

energia bruta 

끫歴끫歰
= ��끫殂끫殂끫殴+끫殂끫殂끫殜+끫殂끫殂끫殲+끫殂끫殂끫毈끫毈끫毈끫毈+끫殂끫殂끫殺끫殊끫殂끫殊 � + �끫殂끫殂끫殨+끫殂끫殂끫毈끫毈끫毈끫殲끫殊끫殂끫殊 �끫歮끫歰 � MJ.cabeça-

1.dia-1 

4 
Energia 

requerida para 
manutenção 

 
Para o gado de leite 끫殂끫歰끫殴 = 0,335 ×끫殔0,75 

 
Para demais bovinos 끫殂끫歰끫殴 = 0,335 ×끫殔0,75 

 

MJ.dia-1 

5 
Energia 

requerida para 
alimentação 

 
Para gado de leite 끫殂끫歰끫殜 = 0,17 ×끫殂끫歰끫殴 

Para demais bovinos 끫殂끫歰끫殜 = 0,37 ×끫殂끫歰끫殴 

MJ.dia-1 

5 
Energia líquida 
para lactação 

 

끫殂끫歰끫殲 = 끫殀끫殀 × 1,47 + 0,40 × 끫殀끫歰 MJ.dia-1 

7 
Energia líquida 
para gestação 

 

끫殂끫歰끫殺 = 끫歬끫殺끫殺끫殺끫殺 × 끫殂끫歰끫殴 MJ.dia-1 

8 

Relação entre a 
energia 

disponível em 
uma dieta para 
manutenção e a 

energia 
digestível 
consumida 

 

끫殊끫歰끫殀 = 0,298 + 0,00335 × 끫歮끫歰 
% da 

energia 
digestível 
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9 

Relação entre a 
energia líquida 
disponível em 
uma dieta para 
crescimento e a 

energia 
digestível 
consumida 

 

끫殊끫歰끫歴 = −0,036 + 0,00535 × 끫歮끫歰 
% da 

energia 
digestível 

10 
Energia para o 
crescimento 

끫殂끫歰끫殺 = 4,18 × ��0,035 × (끫殔0,75)

× (끫殔끫歴1,119)��+ 끫殔끫歴 MJ.dia-1 

Fonte: ADAPTADO DE EMBRAPA, 2015. 

 

4.2.2. Modelo de emissões de Metano provenientes do manejo de dejetos 

Para calcular os fatores de emissão (EF) de metano para o gado bovino, devido à relevância das 

emissões, utilizou-se a metodologia Tier 2. A população de gado bovino foi subdividida em 

gado de leite e gado de corte, confinado ou à pasto, sendo ainda segmentado em fêmea lactante, 

fêmeas adultas secas e jovens. A Tabela 4 apresenta as fórmulas para cálculo de emissões de 

metano de dejetos bovinos. 
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Tabela 4 - Formulário de equações para o cálculo CH4 – Dejetos bovinos. 
Equação Descrição Modelo Unidade 

11 

Emissões 
de CH4 

pela 
gestão do 
esterco, 

para uma 
população 
definida 

끫歬끫歬4,끫殂 =  � (끫歰끫歰끫殎 × 끫殂끫殎)

106끫殎  Gg CH4 ano-1 
 

12 

Fator de 
emissão 
de CH4 

pela 
gestão do 
esterco 

끫歰끫歰끫殬끫殬  =  끫殒끫殒끫殬 × 끫歪끫殸끫殬 × ��끫殀끫歬끫歰끫殮끫殮 ×끫殀끫殒끫殬끫殮끫殬
104 �끫殬

끫殮
× 365 × 0,67 

Kg 
CH4.dia/m3CH4.ano 

13 

Excreção 
diária 

média de 
sólidos 
voláteis 

끫殒끫殒끫殬 =  끫歴끫歰끫殬 × (
1 끫殰끫殰 −끫殴끫殴
18,45끫殀끫殀 ) × (

1− 끫歮끫歰끫殬
100

× (
1− 끫歨끫殒끫歬끫歨

100
) 

Kg de matéria 
seca/dia 

Fonte: ADAPTADO DE EMBRAPA, 2015. 

 

4.2.3. Modelo de emissões de Óxido Nitroso provenientes do manejo de dejetos 

Para o cálculo das emissões de N2O provenientes do manejo de dejetos na propriedade em 

estudo, utilizou-se as recomendações do IPCC específicas para a América do Sul (IPCC, 2006). 

A Tabela 5 apresenta um resumo dos parâmetros utilizados para as estimativas de emissão na 

propriedade, detalhando as fontes de dados empregadas em cada caso. 

 

Tabela 5 - Sumário de parâmetros utilizados para emissões de N2O. 
 Free Stall Pasto 

Variáveis 
Vacas em 
lactação 

Vacas secas Jovem Vacas secas Jovens 

W(kg) 550* 250** 500* 400** 250** 

WG** 0,3 0,6 0,3 0,6 0,3 
Ca** 0,17 0,37 0,17 0,37 0,37 

Cfi** 0,38 0,332 0,38 0,332 0,332 
DE%** 80 60,7 65 65 65 
MF(%)* 3,9 3,9 3,9 3,9 3,9 

Cpreg** 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
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MP** 2,2 1,1 2,2 1,1 1,1 
Ym** 6,5 6,5 6,5 6,5 6,5 

C** 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 
B0i*** 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

ASHi** 8 8 8 8 8 
Sv** 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25 

UE*GE** 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 

MCF** 0,015 0,015 0,015 0,015 0,015 
MS** 0,99 0,99 0,99 0,99 0,99 

Nt* 32 10 8 14 34 
EF3*** 0,021 0,021 0,021 0,021 0,021 
Next*** 70 40 70 40 40 

FracGASMS*** 35 30 35 30 30 
EF4*** 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 

EF5*** 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 

Fonte: ELABORADO PELO AUTOR, 2024. 

* Propriedade, 2024 

** Embrapa, 2015 

*** IPCC,2006 

 

As emissões de N2O do esterco surgem tanto diretamente, via processos de nitrificação e 

desnitrificação, quanto indiretamente, resultantes da mineralização do nitrogênio orgânico em 

amônia, influenciada pelo tempo e temperatura. Durante o armazenamento e gestão do esterco, 

essas emissões podem ser significativas. A Tabela 6 detalha os modelos empregados para 

estimar as emissões de N2O direta e indiretamente na propriedade. 

 



 

33 

 

Tabela 6 - Formulário de equações para o cálculo N2O – Dejetos bovinos. 
Equação Descrição Modelo Unidade 

14 
Emissões Diretas de 
N2O provenientes da 

Gestão do Esterco 

끫殂2끫殄끫歮(끫殴끫殴) = �����끫殂(끫殎) × 끫殂끫殂끫殂끫殂끫殎끫殎끫毀
× 끫殀끫殒(끫殎,끫殌)�� × 끫歰끫歰3(끫毀)�×

44

28
 

Kg.N.ano-1 

15 

Emissões indiretas 
de N2O provenientes 
da gestão do esterco 
se referem às perdas 
de nitrogênio devido 

à volatilização 
durante o manejo do 

esterco. 

끫殂끫毆끫殸끫殲á끫毂끫殬끫殲(끫殀끫殀끫殀)
= ����끫殂(끫殎) × 끫殂끫殂끫殂끫殂끫殎끫殎끫毀

× 끫殀끫殒(끫殎,끫殌) ×
끫歰끫歲끫歲끫歲끫殊끫殜끫毀끫殊끫殌

100
�� Kg.N.ano-1 

16 

Emissões indiretas 
de N2O devido à 

volatilização de N na 
gestão do esterco 

끫殂2끫殄끫殊(끫殴끫殴) = 끫殂끫毆끫殸끫殲á끫毂끫殬끫殲(끫殀끫殀끫殀)
× 끫歰끫歰4 ×

44

28
 Kg.N.animal-

1.ano-1 

17 

Perdas de N por 
lixiviação e 

escoamento na 
gestão do esterco 

끫殂끫殲끫殬끫殲끫殬끫毆끫殬끫殜çã끫殸(끫殀끫殀끫殀)
= ����끫殂(끫殎) ×끫殂끫殂끫殂끫殂끫殎끫殎끫毀
× 끫殀끫殒(끫殎,끫殌) ×

끫歰끫歲끫歲끫歲끫歾끫殺끫殬끫毂끫殺끫殊끫殌
100

�� Kg.N.animal-

1.ano-1 

18 

Emissões indiretas 
de N2O resultantes 
da lixiviação e do 

escoamento na 
gestão do esterco 

끫殂2끫殄끫歾(끫殴끫殴) = 끫殂끫殲끫殬끫殲끫殬끫毆끫殬끫殜çã끫殸(끫殀끫殀끫殀)
× 끫歰끫歰5 ×

44

28
 Kg.N.animal-

1.ano-1 

Fonte: ADAPTADO DE IPCC, 2006. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1. Emissões de CH4 - Fermentação entérica 

Na Tabela 7, são apresentados os resultados dos modelos de fermentação entérica para o gado 

da propriedade, incluindo os fatores de emissão específico para cada tipo de rebanho. 

Tabela 7 - Resultados de emissões GEE proveniente da fermentação entérica. 
 Free Stall Pasto   
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Variáveis 
Vacas 

em 
lactação 

Jovem 
Vacas 

em 
lactação 

Jovens 
Vacas 
secas 

Unidade 

E 0,002 0,001 0,001 0,002 0,001 Gg.CH4.ano-1 

Efi 53,89 59,42 74,03 53,14 60,55 
kg.CH4.cabeça-

1.ano-1 

GE 126,40 139,38 173,65 124,64 142,02 
MJ.cabeça-

1.dia-1 
NEm 34,52 20,24 34,52 20,24 28,80 MJ.dia-1 

NEl 6,67 3,44 6,67 3,44 4,90 MJ.dia-1 
NEp 3,45 2,02 3,35 2,02 2,88 MJ.dia-1 

REM 0,57 0,50 0,52 0,52 0,52 
% da energia 

digestível 

REG 0,39 0,29 0,31 0,31 0,31 
% da energia 

digestível 
NEg 4,66 7,70 4,66 7,70 4,66 MJ.dia-1 

Fonte: ELABORADO PELO AUTOR, 2024. 

E: Emissão total anual (Gg.CH4.ano-1) 

EF(T): Fator de emissão para população pecuária definida, kg.CH4.cabeça-1.ano-1;  

GE: Ingestão de energia bruta, MJ.cabeça-1.dia-1; 

NEm: Requerimento de energia líquida para a mantença animal, MJ.dia-1; 

NEl: Energia líquida para lactação, MJ.dia-1; 

NEp: Requerimento de energia líquida para gestação, MJ.dia-1; 

REM: Taxa de energia líquida utilizada para a mantença, % da energia digestível;  

REG: Taxa de energia líquida utilizada para o crescimento, % da energia digestível; 

NEg: Energia líquida necessária para crescimento, MJ.dia-1; 

 

De acordo com o inventário de emissões nacionais da Embrapa (2015), foram registrados 

diferentes fatores de emissão para diferentes categorias de animais na região sudeste do Brasil 

e no estado de Minas Gerais. Para animais jovens, o fator de emissão foi de 41 kg.CH4.cabeça-

1.ano-1 na região sudeste. Em Minas Gerais, para vacas leiteiras, esse fator foi de 63 

kg.CH4.cabeça-1.ano-1, enquanto para fêmeas adultas, o valor registrado foi de 70 

kg.CH4.cabeça-1.ano-1. 

Os resultados do fator de emissão para cada categoria de animal da propriedade são 

apresentados na Figura 5. 
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Figura 5 - Fator de emissão de fermentação entérica (kg CH4/cabeça/ano). 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

Ao comparar os resultados deste trabalho com os valores estimados para Minas Gerais e para o 

Brasil, observa-se que as vacas em lactação criadas a pasto apresentam maiores emissões de 

CH4 entérico, com 74,03 kg.CH4.cabeça-1.ano-1, cerca de 17% a mais que os valores estimados 

pela Embrapa (2015) para essa categoria. Em contrapartida, as vacas em lactação confinadas 

apresentam uma emissão de 53,89 kg.CH4.cabeça-1.ano-1.  

O gado criado a pasto tende a emitir mais GEE, principalmente na forma de metano, em+ 

comparação com o gado confinado devido a diferenças na dieta e no manejo (Gerber et. al., 

2013). Vacas a pasto consomem forragens fibrosas de baixa digestibilidade, que aumentam a 

produção de metano durante a fermentação entérica no rúmen. Além disso, o gado a pasto 

geralmente tem um ciclo de engorda mais longo, resultando em emissões cumulativas maiores 

ao longo de sua vida. Em contraste, o gado confinado é alimentado com dietas de alta energia 

(alimentos concentrados), que são mais eficientes em termos de digestão e resultam em menor 

produção de metano (Knapp et. al., 2014; Herrero et. al., 2011). 

Os bovinos jovens criados em confinamento apresentam uma maior taxa de emissão de CH4 

entérico, com um fator de 59,42 kg.CH4.cabeça-1.ano-1, em comparação com os jovens criados 

a pasto, que emitem 53,14 kg.CH4.cabeça-1.ano-1. Essa diferença pode ser atribuída à maior 

taxa de crescimento dos animais confinados, que são alimentados com dietas altamente 

energéticas e de rápida digestão (Gerber et. al., 2013). 
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Em termos de estimativas de emissões de CH4 entéricos totais anuais para a propriedade, as 

pelos jovens em pasto correspondem à maior fonte de emissão, seguidas pelas vacas em 

lactação confinadas, devido à quantidade de animais de cada categoria. A Figura 6 apresenta as 

contribuições em porcentagens de emissões de metano para cada tipo de animal. 

 

Figura 6 - Porcentagem de emissões entéricas por tipo de animal e sistema. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Com relação ao tipo de sistema de produção, na Figura 7 são apresentadas as porcentagens de 

contribuição de CH4 entérico. 
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Figura 7 - Porcentagem de contribuição na emissão de CH4 entérico por tipo de sistema de 
produção. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Observa-se que o gado criado a pasto são os principais contribuintes para as emissões de metano 

na propriedade, sendo responsáveis por 59% das emissões. As emissões de metano na pecuária 

leiteira são influenciadas por diversos fatores relacionados à alimentação e às práticas de 

manejo.  

A composição da dieta é um fator determinante. Dietas ricas em fibra, como pastagens de baixa 

qualidade, tendem a aumentar a produção de metano devido à fermentação ruminal mais 

prolongada e menos eficiente (Hristov et. al., 2022). Estudos demonstram que a alimentação 

com pastos de baixa qualidade pode elevar as emissões de metano em até 20% em comparação 

com dietas mais concentradas (Beauchemin, 2022). 

Além da dieta, o manejo reprodutivo e a longevidade dos animais também influenciam as 

emissões. Vacas com períodos de lactação mais longos e maior número de lactações tendem a 

emitir mais metano ao longo de sua vida produtiva. A qualidade da pastagem, o uso de aditivos 

alimentares e a eficiência reprodutiva são fatores inter-relacionados que podem modular as 

emissões de metano (Patra, 2013). 
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5.2. Emissões de CH4 – Manejo de dejetos 

A Tabela 8 apresenta os resultados de emissões de CH4 do manejo de dejetos da propriedade. 

 

Tabela 8 - Resultados de emissões GEE proveniente do manejo de dejetos. 

 Free Stall Pasto  

Variáveis 
Vacas  

em 
lactação 

Jovem 
Vacas 

em 
lactação 

Jovem 
Vacas 
secas 

Unidade 

CH4,T 2,93E-08 1,98E-08 1,76E-08 5,37E-08 2,52E-08 Gg CH4 ano-1 
EF 

0,0009 0,0020 0,0022 0,0016 0,0018 
Kg 

CH4.dia/m3CH4.ano 

VS 25,21 54,58 60,55 43,48 

 

49,53 Kg de matéria 

seca/dia 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

CH4,T = Emissões totais de CH4 pela gestão de esterno anual  

EFik = Fator de emissão de CH4 pela gestão do esterco (Kg CH4.dia/m3CH4.ano); 

VSi = Excreção diária média de sólidos voláteis (Kg de matéria seca/dia); 

 

O Censo Agropecuário de 2017 classificou 441.829 propriedades em Minas Gerais como 

estabelecimentos de agricultura familiar (IBGE, 2017). As estimativas do fator de emissão de 

CH4 do manejo de dejetos para o estado de Minas Gerais foi de 1,8 kg CH4/dia/ por m³ CH4/ano 

para a bovinocultura leiteira (EMBRAPA, 2015). Na propriedade estudada, o valor da emissão 

de CH4 do manejo de dejetos para vacas em lactação criadas a pasto foi de 0,0022 kg CH4/dia 

por m³ CH4/ano. 

Essa diferença pode ser explicada pelo sistema de criação adotado: vacas mantidas a pasto 

tendem a produzir menos metano no manejo de dejetos, pois seus dejetos são mais dispersos no 

solo, promovendo maior oxigenação e, assim, reduzindo as condições anaeróbias que 

favorecem a produção de metano. Além disso, sistemas de criação a pasto geralmente não 

utilizam estruturas fechadas para armazenamento de dejetos, como esterqueiras, que são 

ambientes propícios para a fermentação anaeróbia e consequente produção de metano 

(Zaparolli e Vasconcelos, 2022). 
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Para o gado jovem, as estimativas da Embrapa (2015) indicam a emissão no manejo de dejetos 

de 0,9 kg CH4/dia por m³ CH4/ano em 2010. No entanto, o gado jovem na propriedade apresenta 

uma emissão de 0,0020 kg CH4/dia por m³ CH4/ano. Em termos percentuais, a emissão da 

propriedade representa menos de 0,5% em comparação à emissão estadual. 

As análises das emissões de CH₄ provenientes do manejo de dejetos mostram que as vacas em 

lactação e os jovens a pasto são os maiores contribuintes, representando 20% e 37% das 

emissões anuais, respectivamente. Embora as vacas em lactação a pasto emitam mais metano, 

as vacas confinadas contribuem mais para as emissões anuais devido ao maior número na 

propriedade. Os jovens a pasto lideram as emissões de dejetos, e o gado a pasto, em geral, é o 

maior responsável pelas emissões totais, devido ao menor controle no manejo dos dejetos e à 

exposição prolongada no solo. Na Figura 8 é possível ver as porcentagens de contribuição de 

cada tipo de animal. 

 

Figura 8 - Porcentagem de emissões de CH4 do manejo de dejetos por tipo de animal e 
sistema. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Tradicionalmente, os sistemas a pasto são associados a maiores emissões de metano 

provenientes dos dejetos. A exposição direta dos dejetos ao solo, sem coleta e tratamento 

adequados, propicia um ambiente favorável à atividade metanogênica. A fermentação 
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anaeróbica, que ocorre na ausência de oxigênio, é o principal processo responsável pela 

produção de metano a partir da matéria orgânica presente nos dejetos (Hristov et. al., 2022). A 

heterogeneidade dos sistemas a pasto, com diferentes tipos de pastagem, densidade animal e 

manejo, dificulta a padronização das práticas de manejo de dejetos, contribuindo para maiores 

perdas por lixiviação, erosão e volatilização (Beauchemin, 2022). 

Em sistemas confinados, os dejetos são geralmente coletados e armazenados em estruturas 

específicas, como lagoas ou tanques. O manejo mais controlado desses sistemas permite a 

adoção de tecnologias de tratamento que reduzem as emissões de metano, como a oxigenação 

das lagoas e a utilização de aditivos inibidores da metanogênese (Tseten et. al., 2022). No 

entanto, é importante destacar que a eficiência dessas tecnologias varia de acordo com as 

condições locais e as características dos dejetos. 

 

5.3. Emissões de N2O - Manejo de dejetos 

As emissões indiretas e diretas de N2O da propriedade estão apresentadas na Tabela 9. Os 

principais contribuintes para essas emissões são as fêmeas confinadas e os animais jovens 

mantidos a pasto. 

 

Tabela 9 - Emissões de N2O indireto proveniente do manejo de dejetos. 

 Free Stall Pasto  

Variáveis 

Vacas 

em 

lactação 

Vacas 

secas 

Vacas 

em 

lactação 

Jovens 
Vacas 

secas 
Unidade 

 끫欚끫殠끫欜끫欆(끫歌끫歌)* 

 

73,18 13,07 18,30 44,43 18,30 Kg.N.ano-1 

끫欚끫歞끫歞끫歞á끫歚끫歚끫歞(끫欘끫欘끫欘)
** 

 

776,16 

 

118,80 194,04 403,92 

 

166,32 

 

Kg.N.ano-1 

끫欚끫殠끫欜끫欌(끫歌끫歌)* 

 
12,20 1,87 3,05 6,35 2,61 

Kg.N.animal-

1.ano-1 
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끫欚끫歞끫歚끫歊끫歚끫歞끫歚끫歊çã끫歞(끫欘끫欘끫欘)∗∗ 

 

665,28 

 

118,80 

 

 

166,32 

 

 

403,92 

 

166,32 
Kg.N.animal-

1.ano-1 

끫欚끫殠끫欜끫欖(끫歌끫歌)* 

 
7,84 1,40 1,96 4,76 1,96 

Kg.N.animal-

1.ano-1 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

N2OD(mm)= Emissões Diretas de N2O provenientes da Gestão do Esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

Nvolátil(MMS) = Emissões indiretas de N2O provenientes da gestão do esterco se referem às perdas de nitrogênio 

devido à volatilização durante o manejo do esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

N2OG(mm) = Emissões indiretas de N2O devido à volatilização de N na gestão do esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

N(lixiviação)(MMS) = Perdas de N por lixiviação e escoamento na gestão do esterco (Kg.N.animal-1. dia-1); 

N2OL(mm) = Emissões indiretas de N2O resultantes da lixiviação e do escoamento na gestão de esterco 

(Kg.N.animal-1. dia-1); 

 

Os valores de emissões diretas de N2O do manejo de dejetos de gado de pastagem pela Embrapa 

(2015) foi de 154,18 Kg N2O/ano. Na propriedade estudada, as maiores emissões diretas de 

N₂O foi de 73,18 kg N₂O/ano para vacas em lactação confinadas e 44,43 kg N₂O/ano para jovens 

criados a pasto. Dados da Embrapa (2010) indicam que as vacas em lactação são responsáveis 

por 70 Kg N2O/ano, enquanto os jovens são responsáveis por 40 Kg N2O/ano. Os valores 

observados na propriedade são superiores aos valores da literatura, sendo que essa variação 

pode ser atribuída a diferenças nas práticas de manejo, condições ambientais e características 

específicas da propriedade (EMBRAPA, 2015). 

A Figura 9 apresenta as emissões diretas do gado confinado e o gado criado à pasto. Devido ao 

manejo de esterco diretamente no solo as emissões de N2O a partir dos processos de nitrificação 

representam as principais fontes de emissões da propriedade. 
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Figura 9 - Contribuição de emissão N2O no tratamento de dejetos por tipo de sistema e 

animal. 

 

Fonte: Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

L = lixiviado 

G = Gasoso 

D = direto 

 

Os dados referentes às emissões indiretas de N₂O pela deposição atmosférica e pelo lixiviado, 

conforme apresentados pela Embrapa (2015), são de 22,03 Gg e 82,60 Gg N₂O, 

respectivamente. Na propriedade estudada, os valores observados para as emissões indiretas de 

N₂O devido à deposição atmosférica e ao lixiviado são inferiores aos valores reportados pela 

Embrapa. O principal contribuinte para essas emissões é o rebanho de vacas em lactação 

mantidas em confinamento, seguido pelos jovens criados em pastagens. Notavelmente, as vacas 

em lactação confinadas são responsáveis pela maior quantidade de N2O emitida por ano na 

fazenda, em todas as três frações de nitrogênio. 

A concentração de dejetos em áreas restritas e a manutenção frequente em condições 

anaeróbicas favorecem a formação de N₂O durante a decomposição da matéria orgânica. A falta 

de oxigênio nesses ambientes estimula a atividade de microrganismos que convertem o 

nitrogênio presente nos dejetos em N₂O (Kebreab et. al., 2023) 
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As dietas fornecidas ao gado em confinamento são geralmente formuladas para maximizar a 

produção de leite, o que resulta em uma maior ingestão de proteína. Consequentemente, a 

excreção de nitrogênio pelos animais também aumenta. O nitrogênio não utilizado pelas plantas 

é convertido em diversas formas, incluindo N₂O, durante os processos de mineralização e 

desnitrificação (Schrade et. al., 2023). 

A falta de um manejo eficiente dos dejetos contribui significativamente para as emissões de 

N₂O. A ausência de práticas como a compostagem aeróbica, que promove a oxidação do 

nitrogênio e reduz a produção de N₂O, agrava o problema. Além disso, a aplicação de dejetos 

líquidos em pastagens sem as devidas precauções pode levar à volatilização do amônio e à sua 

subsequente conversão em N₂O (Rivera; Chará, 2021; Kebreab et. al., 2023). 

As emissões de N₂O provenientes da produção animal contribuem para o aquecimento global e 

para a destruição da camada de ozônio. É fundamental que sejam adotadas medidas para mitigar 

essas emissões, como a otimização da dieta dos animais, a melhoria do manejo dos dejetos e a 

utilização de aditivos alimentares que reduzam a produção de N₂O (Schrade et. al., 2023). 

Em termos de percentagem, as emissões diretas de N2O da propriedade atribuídas ao gado 

confinado adulto lactante correspondem a 44% das emissões totais da propriedade. Por outro 

lado, as emissões provenientes de animais jovens criados a pasto representam 26% do total de 

emissões da propriedade. Esses dados destacam a contribuição significativa desses dois grupos 

de gado para as emissões totais de N2O na propriedade, conforme Figura 10. 

 



 

44 

 

Figura 10 - Contribuição emissões N2O direto por tipo de sistema e animal. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

As emissões indiretas de N2O devido à volatilização de N da gestão do esterco ocorrem devido 

à liberação de nitrogênio volátil a partir do esterco armazenado, que pode ser convertido em 

N2O na atmosfera posteriormente (EMBRAPA, 2015). Essa é uma fonte adicional e 

significativa de emissões de N2O relacionada à gestão do esterco. Quando se trata das principais 

categorias de emissões da propriedade, o gado confinado lactante e os animais jovens a pasto 

se destacam. A Figura 11 ilustra as porcentagens de emissões de cada categoria de gado na 

propriedade, evidenciando a diferença na contribuição entre os animais jovens criados a pasto 

e os confinados. As emissões dos animais adulto lactantes são aproximadamente quatro vezes 

maiores do que as dos animais adulto lactantes a pasto. No caso dos jovens, os animais criados 

a pasto contribuem com cerca de três vezes mais emissões do que os criados confinados. 
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Figura 11 - Contribuição emissões N2O volátil emitido por tipo de sistema e animal. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Emissões indiretas de N2O devido à lixiviação e escoamento da gestão do esterco decorrem da 

lixiviação do nitrogênio presente no esterco, que pode se infiltrar no solo e eventualmente ser 

convertido em N2O (Embrapa, 2015). O escoamento também pode transportar nitrogênio para 

corpos d'água, onde pode contribuir para as emissões de N2O. Essa é outra importante fonte de 

emissões de N2O associada à gestão do esterco, além da volatilização de nitrogênio discutida 

anteriormente. O lixiviado gerado na propriedade vem da lavagem diária das áreas confinadas, 

onde o efluente líquido é coletado e despejado em uma lagoa que parte infiltra no solo e parte 

desagua em um pequeno córrego. A Figura 12 apresenta as contribuições em porcentagens de 

N2O lixiviado por categoria de gado, destacando que a categoria confinada é responsável por 

de 52% das emissões totais da propriedade. Isso ressalta a significativa contribuição das áreas 

confinadas para as emissões de N2O na propriedade. 
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Figura 12 - Contribuição emissões N2O lixiviado emitido por tipo de manejo. 

 

Fonte: ELABORADO PELO PRÓPRIO AUTOR, 2024. 

 

Ao considerar os valores de emissão da propriedade em comparação com as emissões nacionais 

do setor agropecuário (MCTI, 2020), observa-se que estas são substancialmente menores. No 

entanto, ao analisar as principais fontes de emissão na propriedade, fica evidente que as 

contribuições mais significativas provêm das emissões de N2O associadas ao gado confinado. 

As disparidades entre os valores de emissão por tipo de manejo do gado indicam que certas 

práticas de manejo podem promover uma redução das emissões.  

As emissões diretas representaram 62% do total, enquanto as emissões indiretas 

corresponderam a 38%, divididas em 8% devido à deposição atmosférica e 30% devido à 

lixiviação, em relação às emissões totais em Solos Manejados (MAPA/SENAR, 2020). No 

mesmo período, constatou-se que a maior fonte de emissão de uma única categoria estava 

relacionada aos animais em pastagem, devido à deposição direta de dejetos no solo, 

contribuindo com 34% das emissões do subsetor, sendo a categoria animal de bovino de corte 

a mais expressiva (MAPA/SENAR, 2020). Para a propriedade, as emissões diretas foram as 

que mais contribuíram para o total de emissões, com o gado confinado liderando seguido pelo 

gado jovem em pasto.  

A correta destinação dos dejetos e efluentes provenientes da criação de animais estabulados é 

crucial para garantir a sustentabilidade ambiental das propriedades rurais (MAPA/ACS, 2012). 
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Além de mitigar a emissão de metano, um importante problema ambiental, o tratamento 

adequado desses resíduos pode proporcionar benefícios econômicos aos agricultores, como a 

produção de composto orgânico e a geração de energia por meio do aproveitamento do biogás 

(MAPA/ACS, 2012).  

Os processos de biodigestão e compostagem são soluções conhecidas que reduzem os custos 

de produção ao evitar o consumo de energia e insumos químicos, além de minimizar os 

impactos ambientais e a emissão de gases de efeito estufa (MAPA/ACS, 2012). Propõe-se, 

portanto, investimentos e infraestrutura adequados para a adoção dessas tecnologias de 

tratamento de dejetos e efluentes de animais, especialmente para agricultores, cooperativas e 

associações envolvidas na suinocultura, bovinocultura e avicultura. A quantidade significativa 

de N2O emitida pela propriedade destaca a necessidade de investimentos no tratamento de 

efluentes líquidos e sólidos, visando à sustentabilidade da propriedade. 

 

5.4. Tecnologias para mitigação das emissões de GEE associada à bovinocultura leiteira 

Os bovinos emitem metano (CH₄) tanto pela fermentação entérica quanto pela decomposição 

do esterco, com o gás permanecendo na atmosfera por 10 a 12 anos antes de se decompor. A 

produção de leite enfrenta o desafio de reduzir suas emissões de GEE enquanto aumenta a 

produção para atender à demanda. Além do impacto ambiental, esses gases representam perda 

de energia e nitrogênio, essenciais para a produção de leite (CCAC, 2021). 

Sendo assim, o manejo da dieta  do gado são cruciais para controlar as emissões de metano. 

Dietas balanceadas, com alimentos menos fibrosos ou mais digestíveis, e práticas como o uso 

de aditivos alimentares e seleção genética, podem reduzir as emissões. Sistemas integrados, 

com componentes arbóreos, também ajudam a mitigar as emissões de metano ao sequestrar 

carbono no solo e na vegetação (Brasil, 2012). 

A inclusão de coprodutos na alimentação de ruminantes, em substituição aos alimentos 

convencionais, pode melhorar a qualidade da produção nacional, atender às necessidades 

nutricionais dos animais e, potencialmente, reduzir a emissão de gases poluentes. Estudos 

realizados por Medeiros et al. (2015), Moreira et al. (2014) e Morais et al. (2015) demonstraram 

que a substituição da dieta de ruminantes pelo coproduto da moringa resultou em uma redução 

de cerca de 50% na produção de gases após 48 horas de incubação, além de um aumento na 

digestibilidade em todos os experimentos conduzidos. 
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Qualquer estratégia nutricional ou de manejo que aumente a produção de leite por vaca ou a 

eficiência alimentar reduz as emissões de metano ruminal. Melhorar a digestibilidade da dieta, 

reduzir as emissões entéricas de metano e otimizar o uso de nitrogênio pelos ruminantes são 

objetivos-chave dos nutricionistas (Dey et. al., 2021). O uso de aditivos visa aumentar a 

eficiência alimentar e promover a saúde e o metabolismo dos animais (Oliveira et. al., 2019), 

diluindo a produção de metano com o aumento do volume de leite produzido. 

O uso de aditivos na alimentação de ruminantes sido investigadas para reduzir as emissões de 

CH4entérico. Moate et al. (2014) observaram uma redução de 20% nas emissões de CH4 com a 

suplementação da dieta que contém taninos. Tedeschi et al. (2003) relataram que ionóforos 

podem reduzir as emissões em 25%, enquanto Odongo et al. (2007) demonstraram que a 

monensina diminuiu a produção de metano de 7 a 9. Martin et al. (2010) constataram uma queda 

média de 3,8% no metano com cada 1% de gordura suplementar na dieta, dependendo da 

natureza do ácido graxo. Além disso, pesquisas sobre leveduras mostraram reduções de até 10% 

nas emissões de metano com o uso de cepas selecionadas (Beauchemin et al., 2012; Chung et 

al., 2011). 

Outra forma de melhorar o desempenho da produção pela fórmula "produção x energia 

despendida" é através do melhoramento genético, que proporciona maior eficiência na criação 

e melhor retorno econômico. A emissão de metano varia de acordo com a quantidade e 

qualidade do alimento, digestibilidade e condições de criação. Melhorias em índices 

zootécnicos, como abate precoce, menor intervalo entre partos e bem-estar animal, também 

contribuem para a redução de emissões de GEE (Beraldi, 2022). 

Em relação às emissões do manejo de dejetos, em estudo qualitativo, com entrevistas e 

observações em propriedades rurais, Siatkowski et. al., 2022 mostraram que o biodigestor é 

eficiente na remoção de carga orgânica, promovendo sustentabilidade em três dimensões: 

melhora a qualidade de vida das famílias agropecuaristas, gera biogás e biofertilizante, e 

contribui para a preservação ambiental, evitando a contaminação do solo e da água, além de 

reduzir o uso de fontes de energia não renováveis (Figura 13). O biodigestor também auxilia na 

redução de GEE ao capturar o metano dos dejetos animais. O biofertilizante resultante melhora 

a absorção de nutrientes no solo, sendo menos agressivo ao meio ambiente do que fertilizantes 

nitrogenados, contribuindo para uma agricultura mais sustentável. Embora não elimine 

completamente as emissões, o biodigestor ajuda a reduzir significativamente o metano, 

contribuindo para mitigar as mudanças climáticas. 
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. 

Figura 13 - Benefícios do uso de biodigestor. 

 

Fonte: Adaptado de BeefPoint, 2017. 

 

Além disso, o manejo de animais em pastagens integradas a sistemas de plantio direto tem se 

mostrado uma estratégia eficaz para promover a sustentabilidade na produção de leite. Práticas 

como a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) têm demonstrado benefícios 

significativos para o ciclo de nutrientes, a qualidade do solo e a biodiversidade, contribuindo 

para a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e a melhoria da eficiência no uso 

de recursos naturais (Figura 14) (Duarte et. al., 2018). 

A ILPF permite a otimização do uso da terra, a diversificação da produção e a redução da 

dependência de insumos externos (Duarte et al., 2018). A cobertura do solo proporcionada pelas 

culturas e pastagens reduz a erosão, aumenta a infiltração de água e a matéria orgânica do solo, 

o que contribui para a melhoria da fertilidade e da estrutura do solo (Rocha, 2021). 

Além disso, o retorno dos dejetos animais ao solo na forma de adubo melhora a disponibilidade 

de nutrientes para as plantas, reduzindo a necessidade de fertilizantes sintéticos e diminuindo 

os custos de produção. A integração de leguminosas nas pastagens também contribui para a 

fixação biológica de nitrogênio, enriquecendo o solo e diminuindo a dependência de 

fertilizantes nitrogenados (Rocha, 2021). 
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Figura 14 - Esquematização ILPF e seus benefícios. 

 

Fonte: JOHN DEERE, 2019.   
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6. CONCLUSÃO 

A análise das emissões de metano (CH₄) e óxido nitroso (N₂O) na propriedade estudada revela 

a predominância dos sistemas a pasto como maiores contribuintes para as emissões de GEE, 

especialmente devido à fermentação entérica e ao manejo inadequado dos dejetos. O gado 

criado a pasto apresentou emissões mais elevadas de CH₄, tanto pela fermentação entérica, 

responsável por 59% do total de emissões nesse processo, quanto pelo manejo de dejetos, que 

respondeu por 66% do total de emissões do manejo, em comparação com o gado confinado, o 

que se deve principalmente à dieta fibrosa e menos digestível, bem como à menor eficiência de 

manejo. As vacas em lactação a pasto foram responsáveis pelas maiores emissões entéricas 

(74,03 kg.CH4.cabeça-1.ano-1), enquanto o gado jovem confinado também contribuiu 

significativamente para as emissões de metano (59,42 kg.CH4.cabeça-1.ano-1) devido às suas 

dietas mais energéticas. 

Em relação ao manejo de dejetos, observou-se que as emissões de CH₄ e N₂O foram mais 

intensas em animais a pasto, dada a exposição direta dos dejetos ao solo, sem tratamento 

adequado. As vacas em lactação confinadas, por outro lado, apresentaram uma maior 

contribuição para as emissões de N₂O, refletindo a necessidade de um manejo mais eficiente 

dos dejetos, como a adoção de tecnologias de mitigação. 

Em sistemas de confinamento, como o freestall, os dejetos são normalmente coletados e 

armazenados em estruturas designadas. Essa abordagem de manejo mais controlado possibilita 

a utilização de tecnologias de tratamento que contribuem para a redução das emissões de GEE. 

Esses resultados reforçam a importância de melhorar o manejo da alimentação e dos dejetos, 

com o objetivo de mitigar as emissões de GEE na pecuária leiteira. Práticas como a melhoria 

da qualidade das pastagens, o uso de aditivos alimentares, e a implementação de sistemas de 

tratamento de dejetos são medidas essenciais para reduzir a pegada de carbono da produção 

animal e promover uma pecuária mais sustentável. 
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